PARECER Nº .985, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO  DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE,  SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 11, DE 2010


Pelo Ofício  C.ECR nº 1369/2007, o Senhor Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas, Doutor Eduardo Bittencourt Carvalho encaminhou à Assembleia Legislativa cópia da  documentação pertinente à  apuração de irregularidades levantadas pelo Tribunal Pleno, nas sessões de 07/03/2006 e 1º/08/2007, relativamente ao contrato firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU -  e a empresa Mod-Line Soluções Corporativas Ltda, que tinha como objeto o “fornecimento de 1.000 conjuntos denominados “Estação de Trabalhos”.  


O Projeto de Decreto Legislativo, apresentado pelo Relator Especial, que emitiu parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento,  acolhe a decisão do Tribunal de Contas e sugere o arquivamento  do processo RGL 08588/2007, que versou sobre a contratação supramencionada. 


 Inicialmente, encaminhado o processo à Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 239, § 3º  da XIII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu parecer dos Deputados indicados como relatores, os senhores Waldir Agnello e Mario Realli, (este por redistribuição), por isso que foi eleito como Relator Especial, por aquela Comissão, o ilustre Deputado Samuel Moreira. 


O Deputado Samuel Moreira, na condição de Relator Especial, concluiu pelo arquivamento  do processo RGL 08588/2007, bem como pelo   envio de ofício requerendo providências do Ministério Público e da Procuradoria Geral do Estado, após reconhecer como correta a decisão do Egrégio Tribunal de Contas e por não ser mais possível tomar as medidas previstas no § 1º, artigo 33 da Constituição Estadual.


Feita percuciente análise dos autos, o nobre Deputado Samuel Moreira concluiu que era compelido a concordar com  os fundamentos invocados pelo Tribunal de Contas, posto que os argumentos apresentados pela parte não foram suficientes para anular a decisão tomada  por aquele órgão. 


À vista de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2010. 


É o nosso parecer.
Celino Cardoso - Relator Especial
